 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER À EMENDA ADITIVA Nº 2 AO PROJETO DE LEI N° 338/2010

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Professor Rony, a presente emenda tem por finalidade dar ao caput e ao inciso I do artigo 17, transcrito no artigo 1º do Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 338/2010 com a seguinte redação:

REDAÇÃO ATUAL
PROJETO
EMENDA

Art. 17 O Conselho Municipal de Educação de Londrina – CMEL é composto por 16 membros eleitos, representativos e paritários entre si, e um representante da Câmara Municipal de Londrina, conforme segue:
I -  segmento dos usuários  em  Educação;

a) um representante dos estudantes da educação básica pública municipal de Londrina, devendo ser maior e emancipado;

b) um representante dos Conselhos Escolares e Associações de Pais e Mestres das Escolas Públicas Municipais; e

c) dois  representantes dos Conselhos Regionais de Educação;
Art. 17 O Conselho Municipal de Educação de Londrina – CMEL é composto por 16 membros representativos e eleitos, um representante da Câmara Municipal de Londrina e dois representantes da Secretaria Municipal de Educação, representativos e  indicados,  conforme segue: 

I - segmento dos usuários em Educação; 

a) um representante dos Conselhos Escolares , Associações de Pais e Mestres e  Associações de Pais e Funcionários das Unidades Educacionais Públicas Municipais.

b) dois representantes da Sociedade Civil Organizada, indiretamente ligada à educação; 

 
Art. 17. O Conselho Municipal de Educação de Londrina (CMEL) é composto por 17 membros representativos e eleitos, um representante da Câmara Municipal de Londrina e dois representantes da Secretaria Municipal de Educação, representativos e  indicados,  conforme segue: 

I – segmento dos usuários em Educação; 

a) um representante dos Conselhos Escolares , Associações de Pais e Mestres e  Associações de Pais e Funcionários das Unidades Educacionais Públicas Municipais.

b) dois representantes da Sociedade Civil Organizada, indiretamente ligada à educação; e

c) um representante dos estudantes da educação básica pública municipal de Londrina, devendo ser maior e emancipado.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Há que se analisar também se estas possuem relação direta ou indireta com a proposição principal (art. 182, § 2º, do RI).

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa

Todavia, dispõe o art. 18 da referida Lei nº 10.275/2007:

“Art. 18 A alteração da composição do Conselho Municipal de Educação,  quanto  à  ampliação  ou  redução  de  vagas  representativas  dos segmentos da sociedade local,  dependerá de parecer favorável do Conselho Pleno,  e voto da maioria absoluta dos conselheiros.”

Considerando que a alteração proposta ao projeto original excluía a representação dos estudantes da educação básica pública municipal, e que esta alteração foi aprovada pelo Conselho, deduzimos que o Conselho é contrário à manutenção desse representante na composição do Conselho.

Em face do exposto, uma vez que o art. 18 da Lei nº 10.275/2007 condiciona a alteração da composição do conselho ao parecer favorável do Conselho Pleno, manifestamo-nos contrariamente à tramitação e aprovação da presente emenda por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 10 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      IVO DE BASSI

            PRESIDENTE/RELATOR           VICE-PRESIDENTE       MEMBRO

